PARECER Nº 482, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 948, DE 2016
Apresentado pelo deputado Orlado Morando, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias das rodovias do Estado de São Paulo arcarem com as despesas médicas oriundas de acidentes ocorridos nas respectivas rodovias.

O autor pretende, conforme disposto no artigo 1º, que as concessionárias das rodovias estaduais fiquem obrigadas a ressarcir as despesas médicas oriundas de acidentes ocorridos em suas respectivas rodovias.

A propositura determina, ainda, em seu artigo 2º, que as Prefeituras Municipais, bem como as demais entidades que efetivamente atenderem as vítimas dos acidentes, poderão cobrar da concessionária o ressarcimento das despesas realizadas com o atendimento e tratamento médico imediatamente o paciente receba alta.

Em pauta, nos termos regimentais, de 02 a 08 de fevereiro de 2017, dias correspondentes à 1ª até 5a sessões ordinárias, não recebeu emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi esta proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

É o relatório.

Apesar de considerarmos plenamente pertinente a intenção do legislador, a presente proposta não tem como prosperar no universo jurídico. 

Primeiramente, destacamos o entendimento de que medidas sobre esta matéria são de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, no exercício das atribuições deferidas pelo artigo 47, incisos II e XVIII, da Constituição do Estado de São Paulo, aferir previamente a conveniência e a oportunidade de sua adoção, em consonância com as prioridades da Administração.

Por outro lado, a propositura ofende a regra do artigo 175 da Carta Federal que regula a concessão de serviços públicos, governada pelo princípio da remuneração e do equilíbrio da equação financeira.

Na expressão de Leon Blun, a equação financeira é o núcleo dos contratos de permissão ou concessão. Embora a manutenção do equilíbrio financeiro do contrato seja o cerne destes contratos, tendo em vista suas finalidades específicas, admite-se nos contratos administrativos a possibilidade da Administração inovar as cláusulas regulamentares ou de serviço visando ao atendimento do interesse público da comunidade beneficiária. Contudo, as cláusulas econômico-financeiras são insuscetíveis de alteração unilateral porque fixam a remuneração e os direitos do contratado perante a Administração e estabelecem a equação financeira a ser mantida durante toda a execução do contrato.

Como se tem conhecimento, o conteúdo do contrato é a vontade das partes, que no caso das concessões, ou melhor, de todos os contratos administrativos, manifesta-se preliminarmente no momento da proposta e posteriormente no momento da formalização do contrato.

Tendo em vista a necessidade de que o equilíbrio seja mantido, não causando prejuízos nem para o concessionário nem para a Administração Pública, surgem cláusulas que fixam com fidelidade os objetos do ajuste e definem com precisão os direitos, obrigações, encargos e responsabilidades dos contratantes, em conformidade com a proposta. 

São as cláusulas “rebus sic stantibus”, que, em suma, informam que as obrigações contratuais devem ser interpretadas à luz das circunstancias e fatos sob os quais foram celebradas, sob pena de surgir tal insegurança jurídica que impeça que se contrate com a Administração, uma vez que não se manteria o inicialmente pactuado. Sobre isso leciona Carlos Ari Sundfeld: “... as obrigações contratuais hão de ser entendidas em correlação com o estado das coisas ao tempo em que se contratou. Em consequência, a mudança acentuada dos pressupostos de fato em que se embasaram implica alterações que o Direito não pode desconhecer. E que as vontades se ligaram em vista de certa situação, e na expectativa de determinados efeitos totalmente diversos surgidos à margem do comportamento dos contratantes...”.

Assim, entendemos que as condições estabelecidas no momento da proposta deverão ser obedecidas até o término do contrato e, se ocorrer alguma mudança que altere o equilíbrio financeiro, a Administração deverá providenciar, através de termos aditivos a manutenção do que foi pactuado no momento da confecção do termo contratual, não onerando o particular, e muito menos a própria Administração.

Destarte, a propositura sob exame impõe às concessionárias de rodovias encargos extraordinários significativamente onerosos, não previstos originalmente nos contratos de concessão celebrados com o poder concedente, e, com isso, altera a matriz de custos da prestação do serviço. Reverbere-se, por oportuno, que iniciativas legislativas da espécie já foram rechaçadas pelo Supremo Tribunal Federal, como, por exemplo, no julgamento da ADIn nº 4.925-SP, Relator do Min. Teori Zavascki, em 12.02.2015.

Por fim, podemos afirmar que a regra contida no artigo 1º do Projeto de Lei nº 948/2016 é desproporcional e desarrazoada, pois obriga a concessionária a arcar com as despesas, independentemente da ocorrência de má prestação no serviço, isto é, falha na conservação ou manutenção da rodovia. Ademais, a jurisprudência já é pacífica ao responsabilizar as concessionárias de forma objetiva pelos danos, nos termos do disposto no artigo 37, § 6º, da Constituição Federal.

Por todo o exposto, o nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n.º 948, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Geraldo Cruz – Fernando Cury – Afonso Lobato – Marta Costa – Professor Auriel – Gilmaci Santos – Marcio Camargo  

